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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 
Silvia Bissacot de Mello, RG 6.936.258, Licenciada em Artes Práticas (Habilitação em Artes Industriais), para o 1º Grau, pela Escola Superior de Artes Santa Marcelina de Botucatu/SP, pelo expediente datado em 25/02/2010, dirigi Consulta a este Conselho para “análise de sua qualificação profissional através de seu Diploma, Histórico Escolar e Curso de Atualização do Programa de Formação Continuada – Teia do Saber” (fls. 01).
Resumindo o relato apresentado sobre sua situação temos: Professora da Educação Básica do Estado de São Paulo, PEB I, nível IV, na disciplina ‘Educação Artística’ do ensino fundamental desde março de 2004, teve sua inscrição negada pela Comissão de Atribuição de Aulas da Diretoria de Ensino, Região de Botucatu, que alegou,  estar embasada na Indicação CEE nº 53/2005, que o Curso de Graduação por ela realizado não a habilita ao magistério na disciplina de ‘Arte’. 
Depois de citar e discorrer sobre a Indicação CEE nº 9/2001, o artigo 61 da LDB, as Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental e Médio, que enfatizam a organização curricular por áreas do conhecimento, e a Constituição Federal no Artigo 5º, inciso XXXVI (“a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”), conclui sua assertiva com a seguinte afirmação; “todos os que ingressaram em cursos de curta duração, os concluíram e registraram seus diplomas para o exercício profissional no ensino fundamental, em época anterior à vigência da nova lei, adquiriram prerrogativas profissionais de modo definitivo, as quais se incorporam irreversivelmente ao patrimônio de seus titulares”.
Constam dos autos cópias dos seguintes documentos:

· Comprovantes de Inscrição para Atribuição de Aulas nas Escolas Estaduais da Diretoria de Botucatu, anos 2005 a 2009 - fls. 05 a 17.
· Diploma de Licenciatura em Artes Práticas (habilitação em Artes Industriais), para o 1º Grau, pela Escola Superior de Artes Santa Marcelina de Botucatu/SP, expedido em 28/11/1976, e respectivo Histórico Escolar – fls. 18/19.
· Certificado do Programa de Formação Continuada – Teia do Saber da SEE de SP, com carga horária de 80 horas, expedido em 06/02/2006 – fls. 20.
· Informação da Comissão de Atribuição de Aulas da Diretoria de Ensino, região de Botucatu, datado em 07/12/2009 – fls. 21.
· Indicação CEE nº 09/2001, revisão da Indicação CEE nº 12/2000, que orienta o sistema estadual de ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrarem aulas nas disciplinas do currículo da educação básica – fls. 23.
· Parecer da E.E.. Cardoso de Almeida de Botucatu.
· Portaria DRHU – 2, de 20/01/09 – fls. 32.
· Parecer CEE nº 30/2005, relativo à consulta sobre o direito de lecionar a disciplina Educação Artística (a consulente possuía Licenciatura Plena em Desenho e Plástica) – fls. 40.
· Parecer CME nº 78/06 – CNPAE, relativo à Habilitação para exercer o cargo de Professor Adjunto de Ensino Fundamental II Arte (portadores de licenciatura em Desenho e Plástica – fls. 43.
1.2 APRECIAÇÃO
A Interessada, Silvia Bissacot de Mello, concluiu, em 1976, a Licenciatura de 1º Grau em Artes Práticas (habilitação em Artes Industriais), na Escola Superior de Artes Santa Marcelina de Botucatu/SP (fls. 18).
No Histórico Escolar do Curso, com carga horária total de 1.640 horas, constam as disciplinas cursadas em 1975 e 1976 (fls. 19).

As licenciaturas curtas surgiram no país a partir da Lei 5.692/71 (art. 30), num contexto em que se passou a exigir uma formação rápida e generalista para atender a uma nova demanda de professores

Porém, em 1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 institui como graduação habilitadora dos profissionais da educação em todo o território nacional a licenciatura de graduação plena, assim estabelecendo no artigo 62:
· “Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal” (gg.nn.).

Assim, em consonância com o preconizado na nova LDB, o Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, através da Deliberação CEE nº 04/1997, extinguiu os cursos de licenciatura curta nos estabelecimentos de ensino superior sob sua jurisdição e orientou seu sistema de ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, através das Indicações nº 12/2000 e nº 09/2001, revogadas, posteriormente, pela atualmente em vigor, Indicação CEE nº 53/2005. Porém, não contemplou em nenhuma delas os portadores de licenciatura curta.

Sobre direito adquirido, o Parecer CNE/CES 341/98 já afirmava “a nova LDB não anula direitos adquiridos pela legislação anterior, dado que todos os que ingressaram em cursos de licenciatura curta antes da promulgação da LDB, tendo concluído com êxito seus estudos e recebido o correspondente diploma têm assegurado o direito adquirido”. 
Entretanto, como bem aduziu a Supervisora de Ensino da DE/Botucatu, em 07/12/09, cabe à SEE/SP disciplinar a matéria sobre o processo anual de atribuição de classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do Magistério, que através da Resolução SE 97, de 23/12/2008, estabeleceu no artigo 11 (fls. 22):
· “Artigo 11 – A atribuição de aulas de disciplinas do Ensino Fundamental e Médio far-se-á aos inscritos devidamente habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena na disciplina a ser atribuída, seja como habilitação específica ou como não específica desta licenciatura.
· ‘§ 1º - Esgotadas as possibilidades de atribuição a docentes e candidatos devidamente habilitados, as aulas remanescentes poderão ser atribuídas por qualificações docentes, observada a seguinte ordem de prioridade:

1. ‘ aos portadores de diploma de licenciatura curta, apenas nas disciplinas decorrentes desta licenciatura e exclusivamente no Ensino Fundamental.
A Supervisora, ainda concluiu: “Do exposto depreende-se que aos portadores de Licenciatura curta, que é o caso da diplomação da professora, somente poderá ser atribuída aulas das disciplinas decorrentes, específica e não específica, desta licenciatura”. 
Quanto ao diploma da Interessada, a mesma Supervisora assim se manifestou:

· “Não há aulas para atribuição curricular da SEE referentes ao curso ‘Licenciatura em Artes Práticas’ com habilitação em Artes Industriais”.
· “O curso de ‘Licenciatura em Artes Práticas’ com habilitação em Artes Industriais não habilita a requerente para o magistério na disciplina de Arte”.

· “Não havendo aulas para serem atribuídas para a requerente, ela deverá ficar com horas de permanência na escola, em virtude de ser ocupante de atividade categoria ‘F’ ”.

Em outra manifestação sobre o caso em pauta, a Diretora da E. E. Cardoso de Almeida de Botucatu, na qual a Interessada tem sede de freqüência, no expediente anexado às fls. 31, atesta o direito da Professora ter sua inscrição efetuada, esclarecendo, porém, que “o programa montado pela SEE recusa a inscrição porque a professora tem licenciatura curta” e coloca as disciplinas das matrizes curriculares em códigos (a disciplina desta Profª. não está aí relacionada) e não por área de conhecimento.
Lembramos que a Resolução CNE/CEB nº 1/06 alterou a alínea b, inciso IV do art. 3º da Resolução CNE/CEB nº 2/98, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, substituindo o termo “Educação Artística” por “Arte”.
Reforça, ainda, que os conteúdos curriculares serão agrupados por áreas de conhecimento, cabendo à Área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias abrigarem, entre outras, as Artes.
De outra parte, a leitura dos Parâmetros Curriculares Nacionais, para o ensino da Arte, indica que a mesma é integrada por: Artes Visuais, Dança, Música, Teatro, “além de outras diferentes linguagens passíveis de serem ministradas como educação artística”.

É importante considerar ainda, que vários Pareceres deste Conselho garantiram aos egressos de Cursos de Licenciatura Plena em Artes Visuais, Artes Plásticas e Desenho, Teatro, Dança e Música o direito quanto ao Magistério do componente curricular Educação Artística no ensino fundamental (5ª a 8ª séries) e no ensino médio.
Pelo exposto, acreditamos, que a Profª. Silvia Bissacot de Mello, portadora do Diploma de Licenciatura Curta em Artes Práticas, com habilitação em Artes Industriais, está enquadrada no que pode ser denominado outras linguagens passíveis de serem ministradas como educação artística, pois no Histórico Escolar de seu Curso constam as disciplinas: Desenho Aplicado (150 horas), História da Arte (60 horas), Técnicas Audio-Visuais (60 horas), Estética (60 horas), entre outras. 

Assim, obedecida à hierarquia estabelecida nas normas da SEE/SP, somos de Parecer que a Interessada pode ministrar disciplinas da Área de Arte, exclusivamente no Ensino Fundamental – II Ciclo – 5ª a 8ª Séries. 
2. CONCLUSÃO
Responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer.

Remeta-se cópia do mesmo ao Departamento de Recursos Humanos, bem como à Diretoria de Ensino da Região de Botucatu, e à Escola Estadual Cardoso de Almeida de Botucatu.

São Paulo, 12 de maio de 2010.

a) João Cardoso Palma Filho

        Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Eunice Ribeiro Durham, Fernando Leme do Prado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos e Mário Vedovello Filho 
Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de maio de 2010.

a)Consª Eunice Ribeiro Durham
         Presidente no exercício da presidência de acordo
                                                       com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE   
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 

Publicado no DOE em 10/06/2010                  Seção I                    Página 101
[image: image2.wmf]_1094825746.doc


�












